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第 78/2022號行政長官批示

21/2022

21/2022

 

第 79/2022號行政長官批示

5/2022

Despacho do Chefe do Executivo n.º 78/2022

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
n.º 1 do artigo 6.º do Regulamento Administrativo n.º 21/2022 
(Regulamentação de inscrição para exercício de actividades de 
verificação, manutenção e reparação de sistemas de segurança 
contra incêndios), o Chefe do Executivo manda:

1. Por cada acto de inscrição ou renovação de inscrição para 
exercício de actividades de verificação, manutenção e repara-
ção de sistemas de segurança contra incêndios, de empresário 
comercial, pessoa singular, e de sociedade comercial, é devida 
uma taxa no montante de 6 000 patacas.

2. O presente despacho entra em vigor na data do início da 
vigência do Regulamento Administrativo n.º 21/2022.

18 de Maio de 2022.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

Despacho do Chefe do Executivo n.º 79/2022

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos 
da alínea 2) do n.º 1 e n.os 3 a 5 do artigo 4.º do Regulamento 
Administrativo n.º 5/2022 (Regime de vacinação), o Chefe do 
Executivo manda:

1. É aprovado o Programa de Vacinação para a Prevenção 
ao Novo Tipo de Coronavírus, constante do anexo ao presente 
despacho, do qual faz parte integrante.

2. A administração da vacina que integra o Programa de 
Vacinação para a Prevenção ao Novo Tipo de Coronavírus é 
gratuita para todos os residentes da Região Administrativa 
Especial de Macau, doravante designada por RAEM. 

3. Tendo em conta as especificidades da doença causada pelo 
novo tipo de coronavírus, nomeadamente a sua rápida propa-
gação e as constantes mutações do vírus, e a frequente mobi-
lidade associada a determinados grupos populacionais, por 
razões de salvaguarda da saúde pública, a administração da 
vacina que integra o Programa de Vacinação para a Prevenção 
ao Novo Tipo de Coronavírus é gratuita para os seguintes não 
residentes da RAEM:

1) Titulares do título de identificação de trabalhador não 
residente;

2) Alunos legalmente autorizados a permanecer na RAEM;

3) Reclusos.

4. Sem prejuízo do disposto no número anterior, os restantes 
não residentes da RAEM legalmente autorizados a permane-
cer na RAEM pagam, por conta própria, a taxa de administra-
ção da vacina constante da tabela anexa ao presente despacho, 
do qual faz parte integrante.

5. Compete ao director dos Serviços de Saúde aprovar as 
normas e orientações técnicas necessárias à aplicação do Pro-
grama de Vacinação para a Prevenção ao Novo Tipo de Coro-
navírus.


